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1. INTRODUÇÃO 

Os antibióticos são capazes de eliminar ou impedir a multiplicação de bactérias e são 
amplamente utilizados no cuidado hospitalar. Atualmente, configura-se como um problema de 
saúde pública se usado de forma equivocada, levando a resistência bacteriana e reações 
colaterais, em especial manifestações neurológicas como a crise convulsiva em pacientes 
pediátricos (ANVISA, 2017). Tal fato se deve às diferenças anatômicas e fisiológicas das 
crianças, que possuem tolerância diminuída na absorção, metabolismo e excreção dos 
medicamentos utilizados (BRASIL, 2017). Portanto, o presente trabalho tem por objetivo 
revisar a literatura acerca da associação entre antibióticos e eventos convulsivos.  

 
2. METODOLOGIA 

Realizou-se uma revisão narrativa da literatura nas bases de dados PubMed e 
Cochrane Library, usando na pesquisa os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) 
“Anti-Bacterial Agents” e “Seizures”. Foram incluídos estudos publicados entre 2015 e 2025, 
nos idiomas inglês e espanhol, que abordassem a associação entre o uso de antibióticos e 
eventos convulsivos na população pediátrica. Foram analisados 32 artigos, restando 5 pelos 
critérios de exclusão: artigos duplicados, estudos sem relação direta com o tema, revisões não 
sistematizadas e publicações sem acesso ao texto completo.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os antibióticos da classe beta-lactâmicos e as cefalosporinas foram os mais citados em 
casos de crise convulsiva, devido sua estrutura molecular que pode atravessar a barreira 
hematoencefálica e agir como inibidora ou antagonista do GABA, gerando 
hiperexcitabilidade do sistema nervoso central. Os fatores de risco na pediatria foram 
descritos como prematuridade, longo tempo de internação e insuficiência renal 
(WANLEENUWAT, et al, 2020; MINH NGUYEN, et al, 2020; SHAH E BLAND, 2021). 
Alguns antibióticos podem alterar a eficácia de antiepilépticos, atuando na inibição do 
metabolismo, culminando em mau controle das crises ou aumentando os níveis séricos dos 
anticonvulsivantes, resultando em toxicidade (WANLEENUWAT, et al, 2020). Sobretudo, os 
casos de convulsões por antibióticos e outras reações adversas se mostram presentes pela 
ignorância quanto a possível neurotoxicidade dos medicamentos, pois para pacientes 
pediátricos é de suma importância a análise de dose e tempo na prescrição, considerando a 

 
 



imaturidade sistêmica do paciente e sua fragilidade neurológica, para que sejam evitados 
efeitos colaterais e também a resistência bacteriana (BULIK, et al, 2022; MELENDO, et al. 
2021). No manejo das crises epilépticas induzidas por antibióticos é fundamental adotar 
medidas de suporte, como estabilização das vias aéreas, oxigenação e ventilação adequadas, 
monitoramento da frequência cardíaca,  pressão arterial e temperatura, além da interrupção do 
fármaco (WANLEENUWAT, et al, 2020). A maioria das convulsões induzidas por 
antibióticos são autolimitadas, mas há risco de danos neurológicos graves e irreversíveis 
(WANLEENUWAT, et al, 2020; CHEN, et al, 2016). 
 
4. CONCLUSÃO 

As convulsões induzidas por antibióticos são uma complicação clínica importante, 
com fisiopatologia bem documentada. O uso racional desses fármacos evita resistência 
bacteriana, efeitos colaterais e dano ao paciente. Destaca-se a necessidade de mais estudos 
sobre o uso de antibióticos e crises convulsivas na população pediátrica, para elucidar os 
mecanismos de prevenção e evitar tais complicações nesse grupo específico. 
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